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PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS.
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SÚMULA N. 691/STF. INEXISTÊNCIA DE MANIFESTA
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CONDUTAS DELITUOSAS. NECESSIDADE DE COIBIR
A REITERAÇÃO DELITIVA. CONTEMPORANEIDADE
DOS FATOS DELITUOSOS.

1.  A superação  do  enunciado  da  Súmula  n.  691/STF  só  é
autorizada em situação de flagrante ilegalidade ou teratologia,
o que não ocorreu no caso dos autos.

2. A  prisão  preventiva  dos  pacientes  foi  adequadamente
motivada na garantia da ordem pública, a partir de elementos
concretos  que  demonstram  o  risco  de  reiteração  delitiva
advindo de sua liberdade,  inclusive em vista da atualidade e
contemporaneidade dos fatos criminosos em tese praticados.

3. A prisão preventiva também é necessária para assegurar a
aplicação da lei penal, em razão do elevado volume de recursos
ainda ocultados, inclusive no exterior.

- Parecer pelo não conhecimento do writ, ou, no mérito, pela
denegação da ordem, com a cassação da liminar concedida
anteriormente.
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I 

Trata-se  de  Habeas  Corpus,  com  pedido  liminar,  impetrado  por  Marcelo

Sedlmayer Jorge e outros em favor de  MIGUEL ISKIN e  de GUSTAVO ESTELLITA CAVALCANTI

PESSOA,  contra  decisão  monocrática  proferida  pelo  Ministro  Humberto  Martins,  Vice-

Presidente no exercício da Presidência  do Superior Tribunal de Justiça, que  indeferiu  o

pedido liminar no HC 460.983/RJ, mantendo a prisão preventiva dos pacientes.

O Juízo da 7ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro, no bojo da denominada

"Operação Ressonância", decretou a prisão preventiva dos pacientes, juntamente com a de

diversos  outros  investigados,  pela  suposta  prática  dos  crimes  de  fraude nas  licitações,

corrupção, cartel, lavagem de dinheiro e pertinência à organização criminosa.

Contra o decreto prisional proferido pelo Juízo de piso, a defesa dos pacientes

impetrou o HC n. 2018.00.00.007280-8 junto ao Tribunal Regional Federal da 2a Região

(TRF2),  o  qual  teve  seu  pedido  liminar  indeferido  pelo  Desembargador  Relator  Abel

Gomes em 12 de julho de 2018. 

Contra essa decisão, por sua vez, foi impetrado o HC n. 460.983/RJ no Superi-

or Tribunal de Justiça (STJ), tendo o Ministro Humberto Martins também rejeitado o pedi-

do liminar, em 30 de julho de 2018.

Irresignada, a defesa dos pacientes impetrou este habeas corpus, requerendo, li-

minarmente,  a  revogação da  prisão  preventiva  de  MIGUEL ISKIN e GUSTAVO ESTELLITA

CAVALCANTI PESSOA e, ao final, a confirmação da liminar, com a consequente revogação da

prisão preventiva.  Sucessivamente,  pediu a  concessão da ordem para substituir  a prisão

preventiva  por medidas cautelares alternativas,  na forma dos artigos 282, § 6º e 319, do

Código de Processo Penal.

Para tanto, sustentou a possibilidade de afastamento da Súmula 691 do STF no

caso concreto, porque o constrangimento ilegal seria manifesto e flagrante, uma vez que a

negativa de ordem judicial liminar pelo Superior Tribunal de Justiça importaria em manu-

tenção de situação manifestamente contrária à lei e à jurisprudência da Corte Constitucio-

nal. 
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No mérito, argumenta que a decisão impugnada carece de fundamentação sufi-

ciente para a manutenção das prisões cautelares, baseada somente no teor supostamente

frágil e mentiroso das colaborações premiadas.

Alega ausência dos requisitos autorizadores da prisão preventiva e ausência de

contemporaneidade, destacando que o decreto prisional repetiu a mesma fundamentação do

decreto anterior de prisão em desfavor dos pacientes. 

Aduz que “a base das decisões ilegais seria a gravidade dos fatos ocorridos

no passado”.

Acrescenta que o  Supremo Tribunal Federal já reconheceu a ilegalidade dos

fundamentos do decreto prisional anterior, revogando a prisão preventiva decretada contra

ambos os pacientes.

O Ministro Relator deferiu o pedido liminar, nos seguintes termos:

Assim, na espécie, neste juízo prévio e provisório, considero relevante o fundamento
da defesa no sentido da inexistência de fundamento novo, apontado no decreto de pri-
são ou nas decisões do TRF da 2ª Região e do STJ, que indique a contemporaneidade
dos supostos atos delituosos que teriam sido praticados pelos pacientes.

Além  disso,  tendo  em  vista  os  acórdãos  prolatados  pela  Segunda  Turma,  em
10.10.2017, 18.12.2017 e 26.6.2018, nos HCs 143.247/RJ, 146.666/RJ, 147.192/RJ
e  156.730/DJ  (DJe  7.2.2018,  10.4.2018,  23.2.2018,  29.6.2018,  respectivamente),
além  de  prestigiar  o  entendimento  deste  órgão  colegiado,  entendo  existente  a
plausibilidade jurídica no sentido de que os fundamentos usados pelo magistrado de
origem,  ao  decretar  a  prisão  preventiva  em  desfavor  dos  pacientes  (Processo
0502785- 73.2018.4.02.5101), aqui também se revelariam inidôneos para perdurar,
nesta fase processual, a segregação cautelar ora em apreço, visto que referida prisão
preventiva da mesma forma não teria atendido aos requisitos do artigo 312 do CPP,
especialmente no que diz respeito à indicação de elementos concretos, os quais, no
momento  da  decretação,  fossem  imediatamente  incidentes  a  ponto  de  ensejar  o
decreto cautelar.

Do exposto, defiro o pedido de liminar para suspender a ordem de prisão preventiva
decretada em desfavor dos pacientes  Miguel Iskin e Gustavo Estellita Cavalcanti
Pessoa,  na  data de 29.6.2018 (eDOC 14,  p.  1-42),  pelo Juízo da 7ª Vara Federal
Criminal  da  Seção  Judiciária  do  Rio  de  Janeiro  (Processo  0074957-
70.2018.4.02.5101), se por outro motivo não estiverem presos, e substituí-la pelas
seguintes medidas cautelares diversas da prisão, na forma do art. 319 do CPP:

a)  proibição  de  manter  contato  com os  demais  investigados,  por  qualquer  meio
(inciso III);

b)  proibição  de  deixar  o  país,  devendo  entregar  seu(s)  passaporte(s) em até  48
(quarenta e oito) horas (inciso IV e art. 320).

A autoridade coatora prestou as informações de fl. 2085.

É o relatório.
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II. a) Preliminar: ausência de hipótese de cabimento do presente Habeas Corpus. Não

conhecimento.

Com o objetivo de coibir o abuso no uso do remédio constitucional do Habeas

Corpus, bem como a fim de evitar a supressão de instância, foi editada a Súmula 691 do

STF que possui o seguinte teor: “Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de

Habeas Corpus impetrado contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a

tribunal superior, indefere a liminar”.

Mais do que a literalidade do preceito sumular poderia inspirar, o conteúdo

normativo,  para além apenas das decisões apreciadas pelo relator do STJ,  visa a evitar

supressão de instância,  impedindo a apreciação, pela  instância superior,  de decisões de

mérito não apreciadas colegiadamente pelo tribunal a quo.

Por  outro  lado,  referido  entendimento  tem  sido  mitigado,  passando-se  a

entender que a citada súmula, excepcionalmente, não seria aplicada nos casos em que fosse

verificada flagrante ilegalidade ou teratologia na decisão impugnada. 

Não é o caso dos autos, porém, como será visto em breve.

Este entendimento, a fim de evitar o expediente de acesso direto à Suprema

Corte,  vem sendo aplicado por  ambas as Turmas do STF, conforme,  v.g.,  os  seguintes

arestos:

Agravo regimental em habeas corpus. Processual Penal.  Pretendida revogação da
prisão preventiva ou sua substituição por medidas cautelares (CPP, art. 319) . Alegado
constrangimento  ilegal  por  excesso  de  prazo  na  conclusão  da  instrução
processual.  Questão  não  analisada  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Impetração
dirigida contra decisão monocrática com que o relator do habeas corpus no Superior
Tribunal de Justiça indefere liminarmente a inicial com arrimo na Súmula nº 691 do
Supremo Tribunal Federal. Não exaurimento da instância antecedente. Apreciação per
saltum. Impossibilidade. Dupla supressão de instância. Precedentes. Regimental não
provido. 
1.  É firme a jurisprudência da Corte  no sentido de que não compete  ao Supremo
Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão de relator que,
em HC requerido a tribunal superior, indefere liminarmente o pedido com supedâneo
na  Súmula  691  do  STF. Essa  circunstância  impede  o  exame  da  matéria  pelo
Supremo, sob pena de se incorrer em dupla supressão de instância, com evidente
extravasamento  dos  limites  da  competência  descritos  no  art.  102  da  Carta
Magna  (v.g.  HC nº  117.761/SP,  Segunda  Turma,  Relator  o  Ministro  Ricardo
Lewandowski, DJe 4/10/13).
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2.  Como se  não bastasse,  é  inadmissível  o  habeas  corpus  que  se  volte  contra
decisão monocrática do relator da causa no Superior Tribunal de Justiça não
submetida ao crivo do colegiado por intermédio do agravo interno, por falta de
exaurimento da instância antecedente. Precedentes.
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(Agravo Regimental  no HC n.  133.304/MT, 2ª Turma, unânime,  relator Min.  Dias
Toffoli, julgado em 15/3/2016, publicado no DJ em 20/4/2016 – destaques acrescidos)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRI-
BUNAL FEDERAL. MODIFICAÇÃO SUPERVENIENTE DO QUADRO PROCES-
SUAL. 
1. Inexistindo pronunciamento colegiado do Superior Tribunal de Justiça,  não
co  mpete ao Supremo Tribunal Federal examinar a questão de direito discutida  
na                 impetração  .
2. A orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal fixou-se no sentido de
que a periculosidade do agente, evidenciada pelo modus operandi, e a fundada proba-
bilidade de fuga justificam a decretação da custódia cautelar (vg. HC 134.394, Rel.
Min. Gilmar Mendes; HC 127.578-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli; HC 122.590-AgR,
Relª. Minª. Rosa Weber).
3. O pedido de substituição da prisão por outra medida cautelar não foi aprecia-
do pelas instâncias precedentes. De modo que o imediato conhecimento da maté-
ria por este Tribunal acarretaria uma dupla supressão de instância.
4. “A superveniente modificação do quadro processual, resultante de inovação do es-
tado de fato ou de direito ocorrida posteriormente à impetração do ‘habeas corpus’,
faz  instaurar  situação  configuradora  de  prejudicialidade  (RTJ  141/502),  justifi -
cando-se, em conseqüência, a extinção anômala do processo”. (HC 83.799-AgR, Rel.
Min. Celso de Mello).
5. Agravo regimental desprovido.
(Agravo Regimental no HC n. 137.467/DF,  1ª Turma,  relator Min.  Roberto Barroso,
maioria de votos vencido o Ministro Marco Aurélio, julgado em 17/2/2017, publicado
no DJ em 13/3/2017 – destaques acrescidos).

O ponto questionado deverá ser apreciado pelo Tribunal Regional Federal da 2ª

Região e, caso mantida a decisão, pelo STJ. 

Somente após, segundo a ordem constitucional vigente, o STF terá ampla mar-

gem de cognição.

É incabível que uma decisão de primeiro grau seja imediatamente revisada pela

Corte Constitucional,  sem exaurimento cognitivo/colegiado dos demais graus jurisdicio-

nais, sob pena de supressão de instância, violação do devido processo legal e lesão à ordem

constitucional.

Tal possibilidade somente seria viável, como dito acima, em caso de flagrante

ilegalidade/inconstitucionalidade ou teratologia, o que não se verifica na espécie, pelas ra-

zões expostas no item subsequente.
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O presente Habeas Corpus, portanto, carece dos elementos necessários e sufici-

entes para seu conhecimento.

II.b - Da presença dos requisitos autorizadores da prisão preventiva de  MIGUEL ISKIN e

de GUSTAVO ESTELLITA CAVALCANTI PESSOA

A ordem judicial de prisão preventiva de MIGUEL ISKIN e de GUSTAVO ESTELLITA,

expedida pelo Juízo da 7ª Vara Federal Criminal da Seção Judiciária do Rio Janeiro no bojo

da denominada "Operação Ressonância", atende  aos requisitos  do art. 312 do Código de

Processo Penal.

Os autos originários, nos quais foi proferida a decisão impugnada, decorrem de

desmembramento  direto da “Operação Fatura  Exposta” -  na qual  os  pacientes  também

tiveram a  sua  prisão  decretada  -, e  destinam-se  ao  aprofundamento  das  investigações

realizadas pelo Ministério Público Federal relacionadas aos crimes de corrupção e lavagem

de capitais envolvendo contratos na área da saúde celebrados pelo Estado do Rio de Janeiro

e pelo Instituto de Traumato Ortopedia – INTO.

Trata-se, pois, da continuidade de investigações e processos criminais em curso

naquele Juízo Federal especializado quanto à prática de diversos crimes por uma mesma

ORCRIM,  tendo sido identificados novos esquemas criminosos de alcance internacional,

muito mais amplos e vultuosos que os inicialmente desvendados.

A partir do aprofundamento das investigações no âmbito da “Operação Fatura

Exposta”, bem como dos acordos de colaboração premiada firmados com Cesar Romero,

Leandro Rosa Camargo e Norman Pierre Gunther e respectivas provas de corroboração, e

também  dos  acordos  de leniência  firmados com  as  empresas  Per  Prima  Comércio  e

Representações  Ltda.  e  Maquet  do  Brasil,  foram  revelados  outros  agentes  e  novos

esquemas criminosos, principalmente nas contratações de fornecedores de equipamentos

médicos para o INTO e para a própria Secretaria de Saúde do Estado do Rio de Janeiro –

SES/RJ.

Registre-se que, além do farto material reunido pelos acordos de colaboração,

foram trazidos relatórios elaborados pelos órgãos de fiscalização (TCU, CADE e CGU)
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que apontam para o pagamento de vantagens indevidas, no Brasil  e no exterior, ao ex-

governador  Sérgio  Cabral,  ao  ex-secretário  de  Saúde  Sérgio  Cortes,  bem  como

transferência  de  valores de  origem  ilícita  aos  empresários  MIGUEL ISKIN e  GUSTAVO

ESTELLITA, ora pacientes.

O esquema criminoso aparentemente conta com a participação de dezenas de

empresas  que,  por  meio  de  cartel  comandado  pelos  pacientes,  e  com  o  auxílio  de

funcionários  públicos  da  INTO e  da  SES/RJ,  fraudaram os  procedimentos  licitatórios,

lesando a concorrência e superfaturando preços de insumos médicos, a fim de reverter parte

do montante dos contratos em propina aos servidores públicos.

Cabe  destacar  que  o  CADE  apurou,  exemplificativamente,  70  (setenta)

licitações do INTO, realizadas no período de 2007 a 2016, e verificou a existência de

atuação de cartel, diante dos seguintes elementos: i) padrões de lance em pregão eletrônico;

ii)  definição de empresa vencedora para a venda de determinado material;  iii) e licitação

em que estaria evidenciada a venda de produto nacional  por  preço superior ao similar

importado.

Ademais, foi apurado pelo Tribunal de Contas da União que no mesmo período

as  contratações  apenas  no  âmbito  do  INTO atingiram  a  cifra  de  1,5  bilhão  de  reais,

demonstrando o gigantismo do esquema. 

Nessa  organização  criminosa  foi  possível  identificar  a  existência  de  três

núcleos e seus respectivos integrantes.

No  núcleo  operacional  aparecem os  funcionários  de  confiança  da  empresa

Oscar Iskin, composto pelos seus sócios MIGUEL ISKIN e GUSTAVO ESTELLITA, ora pacientes.

Já no núcleo administrativo, constata-se a participação de Jair Vinícius Ramos

da Veiga (conhecido como Capitão Veiga) como sendo o responsável por controlar de fato

as licitações tanto do INTO quanto da SES/RJ. Além disso, participava também o médico

Andre Luiz Loyelo Barcelos,  vinculado ao setor  de coluna do INTO e encarregado de

formular as especificações técnicas de cada pedido licitatório, sendo atualmente Diretor-

Geral do INTO. 

Por sua vez,  no núcleo econômico agiam os principais executivos das mais

diversas fabricantes multinacionais de equipamentos médicos, tais como Maquet, Drager,

Philips/Dixtal  e  Stryker,  dentre  outras,  as  quais  ajustavam  as  vencedoras  nos
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procedimentos  licitatórios  em troca do pagamento de comissões  exorbitantes  a  MIGUEL

ISKIN no exterior, por intermédio de offshores como Avalena, Moses Trading, Beckfell, Life

Cargo, Life Group. 

Noutro ponto,  constou-se no acordo de leniência firmado entre a empresa Per

Prima Comércio e Representações Ltda. e o CADE, que o cartel de fornecedores que atuou

ao longo de mais de vinte anos perante o INTO era controlado pela “líder” Oscar Iskin e

contava com diversos integrantes, entre empresas secundárias, laranjas e fornecedores.

As  conclusões  dos  órgãos  de  controle  se  complementam e  corroboram,  de

forma independente e autônoma, as diversas evidências de manipulação dos procedimentos

licitatórios relatadas no acordo de leniência firmado perante o CADE. 

Estes resultados, aliados às medidas investigatórias adotadas pelo Ministério

Público Federal demonstraram que a extensão e complexidade do esquema de corrupção

instalado no INTO e na SES/RJ eram muito maiores do que os fatos inicialmente revelados

na Operação Fatura Exposta, em abril de 2017. 

Além das vantagens indevidas pagas em espécie no Brasil ao ex-governador

Sérgio Cabral e em contas no exterior ao ex-Secretário de Saúde Sérgio Cortes, o esquema

criminoso  envolveu  a  participação  de  dezenas  de  empresas  que,  por  meio  de  cartel,

fraudaram por décadas procedimentos licitatórios, lesando a concorrência e superfaturando

preços de insumos médicos. 

Foi revelada também a participação de diversos funcionários públicos do INTO

e da SES/RJ, os quais agiam de modo coordenado em prol das empresas integrantes do

grupo criminoso, com o objetivo de viabilizar a máxima arrecadação de recursos pelas

empresas cartelizadas e a reversão de parte significativa desses contratos a título de propina

para servidores públicos de diversos escalões.

Segundo  apurado,  as  fraudes,  a  cartelização  e  o  pagamento  de  propina

envolviam  não  só  os  contratos  de  aquisição  de  equipamentos  médicos  de  alta

complexidade importados, mas também os contratos de aquisição de órteses, próteses e

materiais especiais (OPME).

Os diversos elementos probatórios angariados até o momento apontam que as

atividades criminosas de empresários e funcionários públicos envolvidos nessa grande teia

criminosa  eram coordenadas  pelo  paciente  MIGUEL ISKIN,  com o  auxílio  de  seu  sócio
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GUSTAVO ESTELLITA, e também por Sérgio Côrtes, os quais foram os principais responsáveis

pela cooptação de grandes fabricantes mundialmente reconhecidos e obtenção de liberação

de orçamento  para  contratos  em valores  estratosféricos,  os  quais,  no  caso  sob exame,

atingiram mais de 1,5 bilhão de reais  apenas no âmbito das contratações do INTO, no

período de 2006 a 2017.

O  paciente  MIGUEL ISKIN contava  com  a  atuação  de  seu  sócio  e  principal

comparsa, o também paciente, GUSTAVO ESTELLITA, responsável pela cobrança e arrecadação

de  percentuais  de  contratos  das  empresas  cartelizadas,  bem  como  pelo  controle  da

distribuição de propina aos funcionários públicos. 

Merece relevo ainda transcrever o diálogo por SMS mantido entre o paciente

Gustavo Estellita e Leandro Camargo, no dia 03 de maio de 2016, no qual o primeiro cobra

do  segundo  o  acerto  dos  valores  de  pedágio  até  então  atrasados,  fazendo  menção  à

cobrança do “chefe”, ou seja, o paciente Miguel Iskin:

Extrai-se  dos  autos  que  as  investigações  internas  realizadas  por  uma  das

principais  contratantes  com  o  Poder  Público  constataram que,  apenas  a  título  de

“comissões”  que  alimentavam  o  caixa  da  propina,  pelas  vendas  da  Maquet  a  órgãos

públicos brasileiros,  MIGUEL ISKIN faturou a astronômica quantia de USD53.896.990,42 e
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de EUR23.268.620,587, correspondentes a cerca de 40% do total das vendas da empresa

nas licitações que participou.

De  acordo  com  o  colaborador Leandro  Camargo,  sócio  da  Per  Prima,  os

funcionários da empresa Oscar Iskin mantinham contato com o setor público, por meio dos

dirigentes do INTO, e ajustavam com os executivos das empresas participantes do cartel

qual seria a vencedora; em troca, essas últimas pagavam comissões para  MIGUEL ISKIN,

principalmente no exterior, por intermédio de offshores.

As provas angariadas até o momento revelaram que o paciente  MIGUEL ISKIN,

além de ser um dos grandes beneficiários e articuladores do esquema, possuía o domínio

sobre o orçamento e licitações do INTO.

Não  bastassem  essas  constatações,  os  pacientes  MIGUEL ISKIN e  GUSTAVO

ESTELLITA também tinha controle sobre os empenhos do INTO, os quais eram efetuados de

acordo com as prioridades de venda da Oscar Iskin e não de compras do hospital público,

situação que por vezes gerava desperdício de próteses.

Isso  sem  contar  a  sua  ingerência  acerca  do  quantitativo  de  material  a  ser

comprado, inclusive para o Hospital Estadual Dona Lindu, sediado em Paraíba do Sul/RJ,

cujas licitações também eram direcionadas pelo INTO.

Sobre a cobrança de comissão, Leandro Rosa assinalou que o acordado era o

pagamento à empresa Oscar Iskin de 13% sobre o valor de cada contrato realizado pela Per

Prima,  para assegurar que a organização criminosa deixasse a sua empresa continuar a

contratar com o INTO.

Além do pagamento em espécie, o colaborador Leandro Camargo esclareceu

que a organização criminosa utilizava de outros artifícios para o recebimento dos valores

ilícitos, como por exemplo, a celebração de contrato fictício com empresas de consultoria,

como ocorreu, por exemplo, entre a empresa Per Prima com a empresa GEP Administração

Patrimonial,  de  GUSTAVO ESTELLITA,  no  valor  de  R$400.000,00.  Este  pagamento  foi

detectado  pela  Receita  Federal  na  IPEI  nº  RJ20170021  (f.  41  do  pedido  de  prisão),

corroborando o seu relato:
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Além disso, um outro tipo de expediente utilizado para privilegiar suas empresas

era  a  retaliação  a  empresas  que  não  participassem  do  esquema  criminosa  mediante  o

remanejamento de empenhos do INTO, o que era operacionalizado por Jair Veiga em conjunto

com Marco Antonio de Almeida,  funcionário da Oscar Iskin e os médicos Tito Rocha e

Naason Cavanellas (Diretor-Geral à época).

Noutro  giro,  a  empresa  Maquet  do  Brasil  também aparece  como  provável

envolvida  nas  irregularidades  das  licitações  no  INTO,  tendo seu  sócio,  Norman Pierre

Gunther, celebrado acordo de colaboração premiada.

O colaborador Norman Gunther assinala que participava do chamado “Clube

do Pregão Internacional” instituído pela empresa Oscar Iskin, no âmbito dos procedimentos

licitatórios do INTO. Além disso, afirma que o pagamento de porcentagem a Oscar Iskin

era  realizado  por  meio  de  transferências  às  offshores vinculadas  a  MIGUEL ISKIN e  a

GUSTAVO ESTELLITA, como a Avalena ou a Moses.

Vale destacar que a CGU e o TCU analisaram procedimentos licitatórios no

âmbito do INTO e também indicaram a ocorrência de irregularidades em tais certames,
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especialmente aqueles vencidos pelas empresas já indicadas como participantes do citado

“Clube do Pregão Internacional”. 

Foi demonstrado, portanto, que o lucrativo mercado da saúde era literalmente

comandado pela empresa Oscar Iskin, por meio de seus sócios e ora pacientes MIGUEL ISKIN

e GUSTAVO ESTELLITA, e seus respectivos funcionários. 

Assim,  todos  os  elementos  preliminarmente  colhidos  reiteram  a  intensa

ingerência dos pacientes  na articulação e consecução das fraudes ao longo de décadas,

tendo sido demonstrado o expressivo proveito econômico obtido com tais crimes.

De maneira  surpreendente,  a  Oscar  Iskin controlava desde a  quantidade e  as

especificações técnicas dos equipamentos que deveriam ser adquiridos até o loteamento do

sucesso nos “certames” mediante cartelização das empresas “concorrentes”, passando pela

fixação do preço e pelas altíssimas comissões cobradas. Até o orçamento e empenhos do

INTO eram controlados pela empresa e respectivos sócios. 

Os vínculos e condutas, assim como a total ascendência dos pacientes em relação

aos servidores, empresários e demais envolvidos nos fatos estão provados pelo farto conjunto

probatório coligido aos autos principais, dentre os quais relatórios e informações apresentados

por diversos órgãos de controle, por depoimentos dos colaboradores acima mencionados e os

reunidos a partir dos acordos de leniência firmado perante o CADE. 

Além disso, após a realização de auditoria sobre os procedimentos licitatórios

da Secretaria Estadual de Saúde e do INTO, relativos à aquisição de equipamentos médicos

por meio de importação (“Pregões Internacionais”),  no período de 2005 a 2015, foram

identificadas graves irregularidades nos procedimentos licitatórios.

Noutro giro, a análise da Controladoria-Geral da União corrobora os relatos

feitos  inicialmente  pelo  colaborador  Cesar  Romero,  no  sentido  de  que  as  licitações

realizadas  durante  a  gestão de Sérgio  Cortes  no INTO e na  Secretaria  de Saúde eram

fraudadas  para  beneficiar  as  empresas  integrantes  do  denominado  “Clube  do  Pregão

Internacional”,  o  qual  era  coordenado  pelo  empresário  e  ora  paciente  MIGUEL ISKIN,

juntamente com o paciente GUSTAVO ESTELLITA.

A Controladoria-Geral  da  União  identificou  que  em  alguns  dos  processos

analisados o beneficiário da carta de crédito no exterior, ou seja, dos recursos pagos pelo

órgão público fora do país, não era a empresa que havia vencido a licitação.
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Esta  prática  constituiu  o  meio  para  possibilitar  o  recebimento  de  valores

milionários por  MIGUEL ISKIN no exterior, a título de comissão, mesmo quando utilizadas

“empresas laranjas” na licitação, como por exemplo, as empresas New Service e Rizzi.

Vale  registrar  ainda  a  notícia  de  que, em  visita  técnica  realizada  pela

Controladoria-Geral  da  União  -  Regional/RJ  em  conjunto  com  a  equipe  técnica  da

EBSERH, ao Centro Cirúrgico do Novo INTO, em 18 de setembro de 2017, a equipe de

engenheiros constatou que as aquisições promovidas por meio do Pregão nº 193/2010 não

atenderam ao interesse público, porquanto grande parte dos equipamentos está fora de uso.

Acrescente-se a  isso o fato de que,  pela  análise  do conteúdo telemático de

MIGUEL ISKIN foi  possível  identificar  irregularidades  em  dois  Pregões  (nº  109/2009  e

123/2010),  ambos  do  Ministério  da  Saúde,  nos  quais  foi  vencedora  a  empresa  Dräger

Indústria e Comércio Ltda. 

Pelo  teor  de  uma  das  conversas,  MIGUEL ISKIN teria  acertado  com  Ermano

Marchetti  Moraes –  então  diretor  da  empresa  Dräger  Indústria  e Comércio  Ltda.  –  o

pagamento de vantagens indevidas a ambos,  o que seria  operacionalizado por meio de

superfaturamento nas licitações públicas. 

Após a saída de  Ermano Marquetti da referida empresa,  MIGUEL ISKIN tentou

receber  sua porcentagem diretamente da empresa.  Esse fato gerou estranheza quanto à

cobrança de 30% de comissão, patamar acima do usual tanto no mercado nacional quanto

internacional,  conforme  trecho  da  mensagem  encaminhada  por  Claus  M.  Baumann  a

Christian Hauswaldt e a Peter Dehnen, constante à f. 190 do pedido de prisão. 

Foi  apurado  ainda  que  a  mecânica  de  fraude  a  licitações  e  venda  de

equipamentos superfaturados para órgãos públicos também ocorreu nos contratos com as

empresas Philips, Dixtal e Rizzi. 

Em  resumo,  o esquema orquestrado pelos  pacientes  MIGUEL ISKIN,  GUSTAVO

ESTELLITA e  também  por  Sérgio  Côrtes  para  a  venda  de  equipamentos  a  preços

superfaturados  para o  INTO e para a  SES/RJ funcionava da  seguinte  maneira:  i) uma

empresa  de  pequeno  porte  (neste  caso,  a  Rizzi)  participava  da  licitação  no  Brasil

oferecendo produtos fabricados por empresa estrangeira de renome (neste caso, a Philips);

ii) a licitação era fraudada para a empresa indicada ganhar a licitação; iii) a fabricante dos

produtos promovia a sua venda, no exterior, à pessoa jurídica vinculada a MIGUEL ISKIN (a
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Avalena ou Moses Trading), pelo preço de custo;  iv) essa empresa, vinculada a  MIGUEL

ISKIN, promovia a importação do produto para o órgão público brasileiro, normalmente pelo

dobro do preço pelo qual havia adquirido a mercadoria, e  v) a importação era feita em

nome do órgão público, sem qualquer incidência tributária (imunidade tributária), o qual

pagava os valores superfaturados a essa empresa importadora no exterior, por meio de carta

de crédito, com uma pequena retenção de comissão à empresa de “fachada” que participou

da licitação no Brasil.

Levantamentos realizados pela Receita Federal, em cumprimento à ordem de

quebra de sigilo bancário e fiscal (Autos nº 0502500-17.2017.4.02.5101), demonstraram

que, no período de 2007 a 2016, a multinacional Philips vendeu diversos equipamentos

para o INTO e para a Secretaria de Saúde, em denominados “pregões internacionais”, que

totalizaram  o  valor  de  USD14.215.246,27  (quatorze  milhões,  duzentos  e  quinze  mil

dólares, duzentos e quarenta e seis reais e vinte e sete centavos).

O  paciente  MIGUEL ISKIN,  ao  aderir  ao  regime  de  repatriação  de  recursos,

declarou possuir 50% de participação na Avalena Trading Limited, constituída em 23 de

março de 2006 e sediada nas Ilhas Virgens Britânicas. Por sua vez, o paciente  GUSTAVO

ESTELLITA também declarou possuir 50% de participação nessa empresa. 

Conforme consignado no Relatório da Receita Federal (IPEI nº RJ20170024 -

DOC. 15), em consulta ao sítio  www.sunbiz.org não foi localizado o registro da Avalena

Limited  no  Estado  da  Florida,  apesar  de  a  empresa  indicar  em  seus  documentos  os

seguintes endereços: NW 56TH ST; 008578; 33166; DORAL FL; ESTADOS UNIDOS e

NW 72 AVENUE, SUITE 104-B; 003405; FL 33122; MIAMI, ESTADOS UNIDOS. 

Ainda de  acordo com a  informação  da  Receita  Federal,  um dos  endereços

informados pela Avalena coincide com os endereços informados pelas empresas Life Cargo

e Life Group.

Mais  uma coincidência:  Life  Cargo,  Life  Group Supply,  Beckfel  e  Avalena

apenas importam produtos fabricados por terceiros, tendo realizado diversas importações

para o INTO e para a Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro entre os anos de

2007 e 2016, cujas operações somam 63 milhões de dólares.

O vínculo dos pacientes  MIGUEL ISKIN e  GUSTAVO ESTELLITA com as empresas

exportadoras Beckfel e Life Group Supply é confirmado a partir da análise das notas fiscais
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emitidas pela empresa Mik Prestação de Serviços de Assessoria Comercial,  da qual são

sócios1.

No  período  de  2007  a  maio  de  2017  a  referida  empresa  recebeu  mais  de

R$3.000.000,00 a título de prestação de serviços  de consultoria empresarial  justamente

dessas empresas exportadoras,  além de outras multinacionais suspeitas  de participar do

esquema criminoso do “Clube do Pregão Internacional”.

Não  bastassem as  coincidências  acima  apontadas,  as  empresas  Life  Group

Supply,  Life  Cargo e  Beckfel  também contam com um mesmo representante,  indicado

como Sérgio Leão, conforme informações coletadas pela Receita Federal (fl. 226 do pedido

de prisão).

Em razão de indícios de irregularidades com a Avalena terem começado a vir à

tona,  o  paciente  MIGUEL ISKIN determinou  que  as  operações  fossem  progressivamente

passadas para outras empresas, dentre as quais a Moses Trading.

Do relato acima, percebe-se que o proveito econômico obtido pelos pacientes é

sem dúvida gigantesco, assim como a dimensão da organização, que teve mais um braço

descortinado  nessa  nova  fase  da  Operação.  As  cifras  são  bilionárias,  consoante  acima

demonstrado. 

Conforme bem salientado na decisão monocrática do STJ ora impugnada, os

fatos objeto da “Operação Ressonância” são de lesividade social ímpar, pois dizem respeito

à prática insistente  e  sistemática de corrupção no setor  de saúde do Estado do Rio de

Janeiro,  que  teria  persistido  mesmo  depois  da  deflagração  da  “Operação  Fatura

Exposta” (ocorrida em abril de 2017), sendo que só para as contratações do INTO teria

sido liberado o orçamento de mais um bilhão de reais, no período de 2006 a 2017, a indicar

intensa ofensa (e não somente risco) à ordem pública.

Os fatos novos ora trazidos abarcam os delitos de fraude à licitação, cartel,

corrupção,  lavagem de  dinheiro  e  organização  criminosa,  inclusive  adicionando  novos

agentes públicos ao estratagema.

1 A referida empresa está sediada no Município de Rio Bonito/RJ. Apesar de ter apenas uma funcionária
registrada,  possuiu receita  bruta  anual  de  até  R$4.775.944,33,  no período de  2011 a 2014,  e  distribuiu
milhões a título de lucros e dividendos para o paciente Miguel Iskin (f. 225 do pedido de prisão). 
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São  robustos  e  contundentes,  portanto,  os  indícios  de  que  a  organização

criminosa coordenada pelos pacientes MIGUEL ISKIN e GUSTAVO ESTELLITA, na condição de

articuladores  e  beneficiários  diretos,  contava  com empresários  e  agentes  públicos  que

atuaram ao longo de décadas para fraudar os procedimentos licitatórios e determinar a

aquisição dos equipamentos médicos que melhor atendessem aos interesses financeiros da

organização  por  eles  comandada,  de  modo a  maximizar  os  seus  lucros  e  também dos

empresários  e  representantes  destes,  participantes  do  cartel,  garantindo  com  isso  o

pagamento de propinas milionárias aos agentes públicos envolvidos e a retroalimentação

do esquema criminoso.

Dessa forma, verifica-se que os pacientes tinham o total domínio dos fatos da

organização  criminosa,  e  não  só  a  comandavam  como  também  tinham  atribuições

destacadas e de suma relevância para a consecução das suas finalidades ilícitas. 

Logo,  a prisão  preventiva  de MIGUEL ISKIN e  de GUSTAVO ESTELLITA está

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública e na conveniência

da instrução criminal, bem como na existência de risco concreto de reiteração delitiva, ante

a real possibilidade de continuarem a praticar novos mecanismos de lavagem de dinheiro

para ocultarem e dissimularem valores provenientes de crimes.

As circunstâncias do caso concreto indicam que a prisão preventiva de MIGUEL

ISKIN e de GUSTAVO ESTELLITA é necessária e adequada para, nos termos do art. 312 do CPP,

evitar a reiteração delitiva, resguardar a ordem pública e por conveniência da instrução

criminal (periculum libertatis),  além de  estar  respaldada por  amplo material  probatório

juntado na denúncia contra ele já proposta (fumus comissi delicti).

II.c – Existência de provas de que o requerente desenvolveu atividades ilícitas, pelo

menos, até 2017

Alega ainda a defesa que os fatos que ensejaram a prisão preventiva de MIGUEL

ISKIN e GUSTAVO ESTELLITA não são contemporâneos o suficiente a autorizar a custódia cau-

telar fundada no perigo à ordem pública.  Aduzem que a empresa Oscar Iskin está inativa

desde 2016 e, consequentemente, “não participou de qualquer processo licitatório nos úl-

timos 02 anos”, sendo que os pacientes “estão afastados da administração, e todas contas
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de pessoas físicas dos sócios e jurídicas estão bloqueadas por força judicial”; ii) o novo

decreto prisional apenas replica os fundamentos outrora apresentados por ocasião da prisão

dos pacientes em 2017.

Esse argumento não se aplica, em hipótese alguma: as investigações demons-

tram que os pacientes desenvolveram atividades ilícitas, pelo menos, até   o ano de   2017.  

A contemporaneidade (dos fatos em relação ao decreto de prisão) é erigida

por alguns, inclusive pelo Exmo. Relator Gilmar Mendes, como requisito para que a prisão

preventiva decretada  unicamente para proteger a ordem pública seja válida.  Essa ideia

parte do raciocínio de que crimes muito distantes no tempo, quando desacompanhados de

qualquer outra circunstância própria aos demais fundamentos que, à luz do art. 312 do CP,

justificam a prisão preventiva (como condutas do investigado de se furtar à aplicação da lei

penal), não são aptos a fazer nascer na comunidade justo e plausível receio de reiteração

delitiva, de modo que não oferecem, a princípio, risco à ordem pública. 

Seguindo esse raciocínio, vê-se que tempo do fato criminoso (o seu “quando”,

ou  a  sua  contemporaneidade)  importa  apenas  como  mais  um  elemento  que,  quando

conjugado com outros, integra o processo de análise quanto à plausibilidade, ou não, do

risco de reiteração delitiva.  Daí que não há fórmulas absolutas capazes de indicar o quão

recente deve ser um fato criminoso para que o receio da sua reiteração justifique a prisão

preventiva daquele que o cometeu. 

Aliás,  os  Ministros  dessa  Suprema  Corte  têm,  em  decisões  monocráticas

recentes, mantido prisões preventivas decretadas com base unicamente no risco à ordem

publica, relativas a crimes cometidos vários anos antes dos respectivos decretos prisionais,

justamente por considerarem que,  apesar de o crime não ser tão recente, é a soma das

circunstâncias do caso concreto que deve indicar a plausibilidade do risco da reiteração

delitiva e, assim, justificar a segregação cautelar.

No HC n. 151.436, por exemplo, o Ministro Luís Fux, em dezembro de 2017,

manteve prisão preventiva decretada em 2017 contra paciente acusado da pratica, em 2013,

de crime ambiental e formação de quadrilha.

No HC n. 148.014, de relatoria do Min. Ricardo Lewandowski, manteve-se a

prisão preventiva decretada em 09/03/2016 contra paciente acusado de praticar o crime de

roubo de veiculo automotor em 1/3/2011. Veja-se trecho da decisão:
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˜Na espécie, verifico que, assim como consignado pelo STJ, a prisão cautelar está de-
vidamente fundamentada, baseada na gravidade concreta da conduta evidenciada pe-
las circunstâncias em que praticado o crime (subtração de caminhão e carga de ex-
pressivo valor, com emprego de armas e restrição à liberdade da vítima) e nos fortes
indícios de que o paciente integre uma quadrilha especializada em roubos de carga.

Observo, ainda, que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admite que a pri-
são preventiva tenha fundamento na reiteração criminosa como violadora da ordem
pública, haja vista a participação em organização criminosa”.

A contemporaneidade dos ilícitos envolvendo essa organização criminosa pode

ser aferida ainda pela constatação de que a empresa Levfort Comercio e Tecnologia Medica

Ltda.,  fornecedora  de  insumos  médicos  e  prestadora  de  serviços  de  manutenção  de

equipamentos dentro do cartel, também controlada pelo paciente MIGUEL ISKIN e da qual o

paciente GUSTAVO ESTELLITA é sócio2, permanece   recebendo recursos públicos do INTO.   

Em consulta ao portal da transparência do governo federal, constata-se que a

referida empresa recebeu pagamentos pelo menos até dezembro de 2017: 

Ressalte-se que essa mesma empresa LEVFORT foi apontada pelo colaborador

Leandro  Camargo  como  uma  das  pessoas  jurídicas  utilizadas  no  esquema  criminoso

montado pelos pacientes.  Além disso,  no bojo da denúncia apresentada na denominada

operação  Fratura  Exposta3,  restou  comprovado  que  a  LEVFORT foi  utilizada  para  o

2 https://consultacnpj.com/cnpj/levfort-comercio-e-tecnologia-medica-ltda-05314904000105
3 http://www.mpf.mp.br/rj/sala-de-imprensa/docs/pr-rj/denuncia-fatura-exposta

HC n. 160.178/RJ 18



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

pagamento de propina por GUSTAVO ESTELLITA a Carlos Bezerra, através de doação oficial de

campanha ao Partido Solidariedade, no valor de R$ 500.000,00. A denúncia inclusive faz

referência  à  seguinte  imagem,  extraída  de  manuscrito  da  contabilidade  de  propina

apreendida com Carlos Bezerra:

Com efeito,  tais  elementos revelam que MIGUEL ISKIN e  GUSTAVO ESTELLITA

receberam  recursos públicos do INTO  ao menos  até  dezembro de 2017,  por meio da

LEVFORT. Tal evidência, por si só, fulmina o argumento da defesa sobre a ausência de

contemporaneidade dos fatos imputados.

Ademais,  esse  fato  corrobora  a  falta  de  limites  e  ousadia  da  organização

criminosa liderada pelos pacientes  e  revela  que as medidas adotadas até então não foram

suficientes para o encerramento das suas atividades do grupo criminoso por completo.

Consoante  consignado  no  pedido  de  prisão,  os  novos  fatos  ora  revelados

demonstram que o esquema criminoso liderado  pelos pacientes  MIGUEL ISKIN e  GUSTAVO

ESTELLITA é bem mais amplo do que aquele conhecido até o momento da deflagração da

“Operação Fatura Exposta” e detalham como os empresários agiram ao longo dos anos

para ocultar e dar aparência de legalidade aos recursos oriundos dos crimes de fraudes a

licitações, cartel e organização criminosa. 

Esses novos fatos envolvem, ainda, empresas e funcionários públicos até então

não  identificados,  incluindo  novos  colaboradores  e  revelam  que,  mesmo  após  a

deflagração da “Operação Fatura Exposta”, os  pacientes permanecem contratando

com o poder público.
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Além dos fortes indícios de que grande parcela dos recursos ilícitos obtidos

pelos pacientes ao longo das décadas em que atuaram fraudando as contratações na saúde

pública  brasileira  ainda  permanecem  ocultos,  no  Brasil  e  no  exterior,  podendo  ser

usufruídos e dilapidados por eles, caso permaneçam em liberdade, não há como descurar

que houve o agravamento de sua situação processual.

Ou seja: a  contemporaneidade dos atos praticados pelos pacientes evidencia

um quadro de criminalidade sistêmica que se protraiu nos anos e que permanece firme até

os dias atuais.

Ora,  tendo  em  conta  que  o  tempo  dos  fatos  criminosos,  para  a  prisão

preventiva,  é,  necessariamente,  o  do  passado,  não  há  como  exigir,  para  que  ela  seja

validamente decretada, fatos mais recentes do que aqueles praticados por  MIGUEL ISKIN E

GUSTAVO ESTELLITA. 

A posição de integrantes de sofisticada organização criminosa, a circunstância

de terem na prática de ilícitos a sua forma de trabalho há décadas, a gravidade em concreto

dos  crimes  praticados  pelos  pacientes  (a  demonstrar,  na  linha  da  jurisprudência  dessa

Suprema  Corte,  a  sua  periculosidade),  assim como  a  evidente  contemporaneidade  dos

delitos  -  tudo comprovado nos  autos,  e  não  fruto  de  mera  especulação ou afirmações

genéricas – indica que a única forma de sobrestar as atividades ilícitas por eles incorridas é

mediante a restauração da custodia cautelar. Do contrário, o risco de reiteração delitiva é

óbvio  e inegável;  assim, a necessidade da prisão cautelar se funda,  antes  de mais

nada,  no risco que a liberdade de  MIGUEL ISKIN E GUSTAVO ESTELLITA traz à ordem

pública.

Imaginar que vidas criminosas como as dos pacientes serão interrompidas por

mágica é algo muito pueril. Não é isso que a realidade demonstra. Pelo contrário, apenas a

amarga, mas concretamente necessária, medida cautelar de prisão preventiva terá o condão

de preservar a ordem pública, impedindo que os pacientes, em liberdade, retomem suas

bem sucedidas carreiras criminosas.

Justamente na linha do raciocínio aqui defendido, o Ministro Relator Gilmar

Mendes tem corroborado com prisões preventivas ocorridas um ano antes da última prática

comprovada de fatos criminosos, entendendo-as necessárias à proteção da ordem pública. É

o caso, por exemplo, do que decidiu em fevereiro de 2018 no HC n. 152.333, em que
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manteve a prisão preventiva de paciente acusado de porte de drogas, decretada em 2017

por fatos ocorridos em 2016.

Ademais, em situações em tudo idênticas a dos presentes autos, o Ministro

Gilmar Mendes tem mantido prisões preventivas decretadas com base na necessidade de se

proteger  a  ordem publica  contra  o  risco  de  reiteração delitiva,  deixando,  inclusive,  de

superar o óbice previsto na Sumula 691/STF (ao contrário do que fez em relação a estes

autos). 

É o caso, por exemplo, do HC n. 157.857, impetrado em favor de Henri Joseph

Tabet, um dos doleiros preso em maio de 2018 no âmbito da “Operação Pão Nosso”, por

crime  de  lavagem  de  dinheiro  praticado,  pelo  menos,  até  2017,  bem  como  pelo

pertencimento  à  organização  criminosa.  No  referido  HC,  o  Ministro  Gilmar  Mendes

rejeitou a tese defensiva de ausência de contemporaneidade dos fatos, e decidiu que: 

˜Não há como afirmar, com inequívoca segurança, em análise precária, própria das li -
minares, que não persiste risco atual à ordem pública. A forma sofisticada com que
aparentemente o paciente agia, a estrutura que detém para fazer operações de câmbio
sem auxílio dos colaboradores e a notícia de que, em tese, reiterava os ilícitos há
anos, com profissionalismo, justificam o receio contemporâneo de novas práticas cri -
minosas.

Não se pode perder de vista que alguns dos crimes assinalados pelo Juiz, como o per-
tencimento a organização criminosa (ainda não totalmente desarticulada) e o de lava-
gem de dinheiro (na modalidade ocultar), são de natureza permanente e não foram,
ainda, completamente elucidados, pois as investigações estão em curso. Prematuro
concluir, em indevida supressão de instância, que não existe nenhum risco contem-
porâneo de prática de novos crimes.

Nesse contexto, é desaconselhável a intervenção prematura desta Corte Superior.

À vista do exposto, não supero a Súmula n. 691 do STF e indefiro liminarmente este
habeas corpus, com fulcro no art. 210 do RISTJ”. (eDOC 7)

Feitas essas considerações, ressalvo minha posição pessoal, mas, em homenagem ao
princípio do colegiado, adoto a orientação no sentido de não conhecer do presente
HC.

Ante o exposto, nego seguimento ao habeas corpus, por ser manifestamente incabível

(artigo 21, § 1º, do RI/STF)”.

A semelhança do caso acima com o subjacente aos presentes autos é evidente:

em ambos, há provas de que os pacientes,  há décadas e até pelo menos 2017 (no ano

anterior à decretação da prisão preventiva), vêm se engajando em toda sorte de atividades

ilícitas, além de pertencerem à organização criminosa e continuarem cometendo atos de

lavagem na modalidade ocultação de recursos, de natureza permanente.
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Ademais, o fato da empresa Oscar Iskin estar inativa desde 2016 é irrelevante

para  o  deslinde  da  presente  questão,  uma  vez  que,  conforme  relatado  à  exaustão,  os

pacientes se valiam de uma série de sociedades de fachada ou pertencentes a laranjas a fim

de desviar recursos públicos. Isto é, mesmo com a suposta inativação da Oscar Iskin, os

pacientes  continuavam cometendo  crimes  em prejuízo  do  patrimônio  público  por

meio de pessoas físicas e jurídicas interpostas, a revelar a sua periculosidade.

III

Ante  o exposto,  a  PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA manifesta-se pelo  não

conhecimento do Habeas Corpus e, no mérito, pela denegação da ordem, com a cassação

da liminar anteriormente concedida.

Brasília, 27 de agosto de 2018.

Raquel Elias Ferreira Dodge
Procuradora-Geral da República
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